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Preâmbulo 

 

O FES - Fundo de Emergência Social da Freguesia de São Domingos de Rana foi 

instituído em 2018 com o objetivo de apoiar situações de extrema exclusão social. O 

articulado do seu Regulamento não teve em conta futuras situações de dificuldades 

económicas generalizadas, agravamento significativo da inflação e uma degradação 

crescente no tecido social mais frágil da Nossa Freguesia.  

Temos hoje, na Nossa Freguesia, muitas famílias e Vizinhos que vivem sozinhos, a 

atravessar momentos de extrema dificuldade financeira que os impede de cumprir 

algumas necessidades básicas. Esta situação impede a garantia de cumprimento dos 

seus direitos básicos de Cidadania.  

Atentos a esta conjetura o Executivo da Junta de Freguesia, decidiu reformular o FES 

e torná-lo mais abrangente, embora mantendo a sua função essencial de suprir 

necessidades de exclusão social. 

Para a execução do FEAS – Fundo de Emergência e Apoio Social, continuaremos a 

contar com as Instituições da Rede Social da Freguesia, que voluntariamente 

assinarem o novo Protocolo.  

As Normas do novo Regulamento conferem total transparência aos apoios, aos 

procedimentos de acesso e permitem uma maior capacidade de apoio social por 

parte da Autarquia. 
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CAPÍTULO I 

Disposições Gerais  

 

Artigo 1.º 

Lei habilitante 

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo do poder regulamentar próprio que 

é atribuído às autarquias, pelo artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, 

da alínea h), do n.º 2, do artigo 23.º, da alínea g), do n.º 2, do artigo 25.º e das alíneas 

k) e v), do n.º 1, do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 

redação. 

 

Artigo 2.º 

Âmbito e Objeto 

1. O presente Regulamento destina-se a definir a atribuição de apoio financeiro, 

excecional, a indivíduos ou agregados familiares que residam na Freguesia de 

São Domingos de Rana, há pelo menos 1 ano, e que se encontrem em situação de 

emergência ou vulnerabilidade social. 

2. O Fundo de Emergência e Apoio Social destina-se a quem se encontre numa 

situação de emergência social e/ou de carência económica e social, resultantes 

de fatores externos à sua vontade, tais como desemprego, insuficiência 

económica, problemas habitacionais, ou quando esteja em causa a dignidade 

e/ou subsistência. Todas as situações, devem ser acompanhadas pelas 

Organizações Sociais que assinem o protocolo de adesão a este fundo, há pelo 

menos 6 meses. 

3. Para além do acima referido, também se enquadram as situações sinalizadas e 

identificadas pelos serviços de Proteção Civil Municipal. 

 

Artigo 3.º 

Conceitos 

1. "Agregado familiar" - conjunto de pessoas que vivem em comunhão de mesa e 

habitação, ligados por laço de parentesco, casamento, união de facto, afinidade e 

adoção, coabitação e outras situações espaciais assimiláveis. 
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2. "Rendimentos" - todos os recursos financeiros dos elementos dos agregados 

familiares provenientes de trabalho, pensões, prestações complementares, subsídio 

de desemprego, subsídio de doença, bolsa de estudo e formação, indemnizações ou 

prestações mensais de seguradoras, pensão de alimentos ou quaisquer outros 

traduzíveis em numerário. 

3. "Despesas fixas obrigatórias" - são consideradas despesas fixas obrigatórias a renda 

da casa, a prestação a entidade de crédito para financiamento da aquisição de 

habitação própria, encargos com transportes públicos, despesas com a aquisição de 

medicamentos para doença crónica, pagamentos de água, eletricidade, gás, 

comunicações e/ou acesso à Internet bem como despesas com educação. 

4. “Capitação” - valor do rendimento após o resultado da diferença entre o rendimento 

mensal líquido e a soma das despesas fixas obrigatórias, dividido pelo número de 

pessoas que compõem o agregado familiar. A capitação calcula-se do seguinte 

modo: Capitação = (Rendimentos – Despesas fixas obrigatórias) / Número de 

pessoas que compõem o Agregado Familiar.  

5. "Situação socioeconómica desfavorecida" - todos os indivíduos que possuam um 

rendimento per capita insuficiente para fazer face às suas despesas fixas 

obrigatórias. 

6. “Emergência Social” - situação de carência económica e social, resultantes de 

fatores externos ao Agregado Familiar, designadamente, por força de calamidades, 

incêndios, inundações, pandemias, entre outras eventualidades, nomeadamente em 

situação de doença, invalidez, rutura familiar, monoparentalidade, situações de 

violência doméstica, e em situações de carência estrutural, tais como desemprego, 

insuficiência económica, problemas habitacionais, nomeadamente quando esteja em 

causa a sua dignidade e/ou subsistência do respetivo Agregado familiar. Também 

se enquadram as situações identificadas pelos serviços de Proteção Civil Municipal. 
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CAPÍTULO II 

Emergência Social e Apoio Social 

 

Secção I 

Fundo de Emergência Social 

  

Artigo 4.º 

Emergência Social 

Consideram-se em situação de emergência social, as famílias ou cidadãos afetados 

por fatores externos, nomeadamente, calamidades, incêndios, inundações, 

invalidez, violência doméstica, e/ou de carência estrutural. 

 

Artigo 5.º 

Condições de Atribuição e valor 

1. Os apoios de emergência social possuem um caráter pontual e serão 

atribuídos mediante apresentação de documentos comprovativos que 

justifiquem o pedido. 

2. Os apoios dados no âmbito da emergência social incluem todas as despesas 

cujos rendimentos não sejam suficientes para fazer face, devido a fatores 

externos, nomeadamente, em situações de calamidades, incêndios, 

inundações, invalidez, violência doméstica, e/ou de carência estrutural. 

3. Não existem tetos máximos relativamente ao valor a atribuir nas situações de 

emergência social, sendo no entanto, sujeito a avaliação técnica dos serviços 

das Instituições que submeteram o pedido de apoio.  

4. Os pedidos de apoio do Fundo de Emergência Social serão avaliados, pelo 

Gabinete de Promoção Social da Junta de Freguesia de São Domingos de 

Rana, por forma a apurar o caráter de emergência de cada situação. 
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Secção II 

Fundo de Apoio Social 

 

Artigo 5.º 

Vulnerabilidade Económica e Social 

Consideram-se em situação de vulnerabilidade económica e social, as famílias que 

estão em situação de carência e supressão económica, doença, desemprego e 

pandemia, que lhes retira a possibilidade de cumprir acordos referentes a: 

a) Habitação (renda, prestação bancária da habitação, água, luz, gás); 

b) Saúde – óculos e Ajudas técnicas (mediante apresentação de três orçamentos 

de três lojas diferentes)  

c) Saúde - Oral (devidamente fundamentado através de relatório clínico. Exclui 

tratamentos integrados no Centro de Apoio à Saúde Oral (CASO), assim como 

no cheque dentista); 

d) Saúde – medicação (devidamente comprovado pelo médico e que não esteja 

abrangido pelos protocolos das farmácias existentes no concelho) 

e) Educação - material escolar; 

f) Eletrodomésticos - fogão, aquecedor, micro-ondas e máquina de lavar roupa.  

g) Pequenas reparações, resultantes de situações pontuais e inesperadas. 

 

Artigo 6.º 

Condições de Atribuição e Valor  

1. Os apoios de carência social têm caráter pontual e serão atribuídos mediante 

apresentação de documentos comprovativos que justifiquem o pedido. 

2. O valor a atribuir para as situações de vulnerabilidade económica e social não 

poderá ultrapassar os valores máximos estabelecidos para cada apoio das 

diferentes áreas. Tabela informativa dos diversos apoios sociais: 
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3. Caso os valores sejam superiores ao estipulado no número anterior, a mesma 

situação carece de análise e respetivo parecer técnico. 

 

 

CAPÍTULO III 

Atribuição do Apoio 

 

Artigo 7.º 

Benificiários dos apoios 

1. Podem beneficiar dos apoios previstos no presente regulamento todos os 

cidadãos residentes na Freguesia de São Domingos de Rana e que preencham 

cumulativamente os seguintes requisitos: 

a) Possuir idade superior a 18 anos; 

b) Ser residente na Freguesia de São Domingos de Rana, há pelo menos 1 ano; 

  Valor máximo € anual 

apoiado 

Capitação € 

Habitação Rendas 500 300  

Prestações bancárias habitação 500 300  

Água 100 300 

Luz 200 300 

Gás 200 300 

Saúde Óculos 500 300 

Ajudas Técnicas Sujeito a análise técnica 300 

Oral 500 300 

Medicamentos 100 300 

Educação Material Escolar 50/estudante 300 

Eletrodomésticos Fogão 300 300 

Aquecedor 100 300 

Micro-ondas 80 300 

Máquina de lavar roupa 400 300 

Pequenas reparações  Sujeito a análise técnica  
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c) Ser acompanhado por uma Organização Social da Freguesia que tenha 

assinado o Protocolo de Emergência Social ou ser uma situação sinalizada 

pelos serviços de Proteção Civil Municipal; 

d) Estar em situação de emergência social como consta no ponto 6 do Artigo 3º; 

e) Não terem beneficiado de outro apoio económico para o mesmo fim, nos 

últimos doze meses. 

 

 

Artigo 8. º 

Natureza do apoio 

O apoio do Fundo de Emergência e Apoio Social é financeiro, pontual e excecional 

e destina-se aos Agregados Familiares sinalizados pelos serviços de Proteção Civil 

Municipal ou acompanhados pelas Organizações Sociais da freguesia que tenham 

aderido a este protocolo, há pelo menos 6 meses.  

Artigo 9.º 

Processo de candidatura 

1. A solicitação do Fundo de Emergência e Apoio Social deverá ser elaborada por 

uma Organização Social da Freguesia e enviada para o departamento de 

Promoção Social da Junta de Freguesia de São Domingos de Rana, onde devem 

constar os seguintes documentos: 

a) Documentos de identificação de todo o Agregado Familiar; 

b) Rendimentos do Agregado familiar dos últimos três meses. Caso um elemento 

do Agregado familiar se encontre em idade ativa e sem qualquer ocupação 

deve redigir e assinar uma declaração de honra documentando a sua 

situação; 

c) Declaração de IRS e respetiva nota de liquidação ou certidão de isenção de 

IRS; 

d) Despesas fixas obrigatórias como consta no ponto 3 do artigo 3º deste 

regulamento; 

e) Caso um elemento do agregado familiar possua doença crónica, deve juntar 

relatórios médicos que documentem a situação; 

f) Comprovativo do escalão de Abono de Família da Segurança Social; 
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g) Ficha de caracterização anexa a este regulamento, com descritivo da situação 

social; 

h) Outro documento pertinente para melhor avaliação da situação social. 

2. A Organização parceira tem até cinco dias para concluir a entrega de todos os 

documentos inerentes ao processo, findo este prazo o pedido é automaticamente 

indeferido por falta de documentos. 

3. A Organização parceira é responsável pela veracidade dos documentos e 

responsável por fazer acompanhamento à família requerente. 

 

Artigo 10.º 

Proteção de dados 

1. Os dados fornecidos pelas organizações destinam-se exclusivamente à instrução 

do processo de candidatura do Fundo de Emergência e Apoio Social. 

2. São garantidos a confidencialidade e o sigilo no tratamento dos dados em 

conformidade com a legislação em vigor, ficando garantido o direito de acesso, 

de retificação e de eliminação, sempre que os requerentes o solicitem. 

 

Artigo 11.º 

Análise e avaliação das candidaturas 

1. O processo de candidatura devidamente constituído será analisado e avaliado 

pelo executivo da Junta de Freguesia de São Domingos de Rana, tendo por base 

os critérios do presente regulamento. 

2. À junta de Freguesia de São Domingos de Rana reserva-se o direito de solicitar 

todas as informações que considere necessárias a uma avaliação objetiva do 

processo, nomeadamente ao Instituto de Segurança Social, IP e ou a outras 

Instituições que atribuem benefícios, donativos ou subsídios para o mesmo tipo 

de apoio ou ao próprio candidato. 
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Artigo 12.º 

Atribuição do Apoio 

1. O valor atribuído pode estar dependente das disponibilidades financeiras e de 

tesouraria da Junta de Freguesia de São Domingos de Rana. 

2. A atribuição do apoio nunca é feita através de dinheiro ao proponente, sendo o 

pagamento feito unicamente pela Junta de Freguesia de São Domingos de Rana à 

entidade parceira no protocolo, por transferência bancária. 

 

 

CAPÍTULO IV  

Disposições Finais 

 

Artigo 13.º 

Casos Omissos 

Todas as dúvidas e omissões resultantes da aplicação do presente regulamento serão 

resolvidas pelo Executivo ou pelo Presidente da Junta de Freguesia de São Domingos 

de Rana 

 

Artigo 14.º 

Entrada em Vigor 

1. O presente regulamento será aprovado pelo Executivo e entrará em vigor, quinze 

dias após a sua publicação em Diário da República nos termos legais. 

2. O regulamento estará disponível na página da internet da Junta de Freguesia de 

São Domingos de Rana. 

 


